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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO





REAGENDAMENTO
DO AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 118/2024

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, torna público a comunicação do REAGENDAMENTO e a disponibilidade do recebimento de  propostas de eventuais interessados para futura contratação, no prazo de dois  (02) dias uteis (art. 75, §3º Lei 14.1333/21, MP 1221/24), com a seleção da proposta mais vantajosa, para a contratação direta de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA O CONSERTO DO VEÍCULO FIAT DUCATO PLACA IWD0G79, ANO 2015, CHASSI 93W245G24F2143696, nos termos, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência Simplificado, tendo como critério de julgamento o menor preço global. Fundamento no art. 75, inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Os interessados deverão encaminhar uma única proposta para o e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br até as 23:59 horas do dia 21/06/2024. No caso de recebimento de mais de uma proposta pelo mesmo interessado, será considerada a proposta de menor valor ofertado. O Termo de Referência e demais anexos encontram-se no seguinte endereço eletrônico: www.saojeronimo.rs.gov.br . Demais informações poderão ser obtidas junto ao Dep. de Licitações, na Rua Cel. Soares de Carvalho n. º 558 – São Jerônimo - telefone: (51) 3651-1744 - Ramal 228 – e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br.
INÍCIO DE RECEBIMENTO - 08:00 DO DIA 20/06/2024

FINAL DO RECEBIMENTO - 23:59 DO DIA 21/06/2024
São Jerônimo, 19 de junho de 2024.

Alessandra Streb Soares Azzi de Araújo

Secretária de Governo

Designada pelo Decreto Municipal nº 4.890/2018
TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

A contratação ora solicitada visa ao atendimento das medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento das consequências decorrentes do estado de calamidade, conforme dispõe a Medida Provisória nº 1.221/2024. 
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO:

1.1. Contratação Direta de empresa para prestação de serviço de manutenção com fornecimento de peças para o conserto do veículo Fiat Ducato placa IWD0G79, ano 2015, chassi 93W245G24F2143696, pertencente ao Corpo de Bombeiros Municipal. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT CATSER
	PDM
	UN.
	QTD.
	MÁX. UNI
	TOTAL

ESTIMADO

	01
	BARRA AXIAL
	–
	13798
	PEÇA
	01
	R$ 98,00
	R$ 98,00

	02
	TERMINAL DE DIREÇÃO DO LADO DIREITO
	–
	12654
	PEÇA
	01
	R$ 200,00
	R$ 200,00

	03
	ROLAMENTO DE RODA DIREITA
	–
	11801
	PEÇA
	01
	R$ 512,00
	R$ 512,00

	04
	BUCHA DE BANDEJA DIANTEIRA
	–
	12445
	PEÇA
	04
	R$ 80,00
	R$ 320,00

	05
	MÃO DE OBRA
	3565
	–
	SERVIÇO
	01
	R$ 450,00
	R$ 450,00

	
	
	VALOR TOTAL ESTIMADO:
	R$ 1.580,00


Considerando que não foram encontrados códigos descritivos para as peças fornecidas, informou-se o Padrão Descritivo do Material, sendo os seguintes:

Item 01: PDM: 13798 - Peça mecânica/elétrica - veículo automotivo; Descrição adicional: Tipo: Articulação Axial.

Item 02: PDM: 12654 - Terminal direção; Descrição adicional: Tipo: Lado Direito.
Item 03: PDM: 11801 - Rolamento; Descrição adicional: Tipo Uso: Roda Dianteira.
Item 04: PDM: 12443 - Bucha suspensão automotiva; Descrição adicional: Aplicação: Bandeja Dianteira.
1.2. A classificação dos bens e serviços conforme artigo 6º, inciso XIII da Lei 14.133/21, enquadra-se na modalidade comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

1.3. Como é caso de prestação não contínua, no qual uma vez finalizado o serviço, resolve-se a necessidade que deu azo à contratação, e se enquadra na hipótese do artigo 95, inciso I da Lei 14.133/2021, o instrumento contratual deverá ser substituído pela autorização de fornecimento.

1.4. Estima-se, para a contratação almejada, o valor máximo de R$1.580,00 (mil quinhentos e oitenta reais), conforme memórias de custos unitários em anexo elaborada com base em preços de potenciais fornecedores.
2. FUNDAMENTAÇÃO SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO:

No dia 22 de maio, uma das duas ambulâncias do Corpo de Bombeiros apresentou avarias mecânicas na suspensão, comprometendo componentes diretamente ligados à segurança dos ocupantes do veículo. Considerando que a ambulância é utilizada para resgates de urgência e emergência, seu conserto é crucial para garantir a continuidade dos atendimentos e proteger a saúde e segurança dos munícipes, especialmente diante da situação de calamidade pública municipal e estadual. Ressalta-se que a outra ambulância do Corpo de Bombeiros já estava inoperante antes da calamidade, agravando ainda mais a necessidade de reparo imediato do veículo afetado.

Dada a situação de calamidade pública em São Jerônimo, decretada por meio do Decreto n.º 5.426/2024
, a manutenção imediata da ambulância é essencial para garantir a resposta rápida e eficaz às emergências. As cheias e bloqueios rodoviários aumentaram a demanda por serviços de resgate e assistência, tornando vital a operação ininterrupta dos veículos de emergência.

O nexo causal das avarias da ambulância com o cenário de calamidade é evidente: as condições extremas das estradas, agravadas pelas inundações e desmoronamentos, aceleraram o desgaste dos componentes da suspensão do veículo. Além disso, com a outra ambulância do Corpo de Bombeiros já inoperante antes da calamidade, a falha na única ambulância restante compromete severamente a capacidade de resposta a emergências. O conserto imediato do veículo é crucial para enfrentar a crise atual e mitigar seus impactos na população, assegurando que os serviços de resgate e emergência possam ser realizados sem interrupção.

Em resumo, a pronta restauração deste veículo é essencial para garantir a continuidade dos atendimentos de urgência e emergência, proteger a saúde e segurança dos munícipes e enfrentar os desafios impostos pela situação de calamidade pública.
3. DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA:


3.1. Condições Gerais:

3.1.1. A solução apresentada pormenorizada no objeto deverá permitir que a ambulância retorne rapidamente às suas atividades de resgate e emergência.
3.1.2. A execução dos serviços deverá atender o indicado na Orientação Técnica 02/2024 da Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente.  

3.1.3. Os serviços executados e as peças utilizadas deverão ter garantia de 03 (três) meses ou maior, de conformidade com a periodicidade determinada pelo fabricante. 

3.1.4. Na ocorrência de defeito durante o período de garantia a CONTRATADA será comunicada e deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da comunicação, providenciar o devido reparo, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

3.1.5. Quando da devolução do veículo, a CONTRATADA deverá fornecer certificado de garantia através de documento próprio ou anotação impressa ou carimbada na nota fiscal. 


3.2. Local de Execução:

3.2.1. Os serviços deverão ser executados nas dependências da CONTRATADA.

3.2.2. Considerando que o CBM está alojado em local provisório e há possibilidade de mudança de local até a conclusão desta contratação, será indicado pelo Fiscal Técnico o endereço para retirada e devolução do veículo, que será de responsabilidade da Contratada. 

3.2.3. O Corpo de Bombeiros Militar está localizado na Rua José Ivo Barcelos, n.º 624, Bairro São Thomás- São Jerônimo/RS e se encontra em funcionamento administrativo de segunda à sexta-feira das 9h às 12h e das 13h às 16h. 

3.3. Prazo de Execução:

3.3.1. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de até 03 (três) dias contados do envio da autorização de fornecimento para o e-mail informado na proposta da empresa contratada. 

3.4. Obrigações da Contratada:

3.4.1. O objeto deverá ser entregue pela empresa, sem custos adicionais, conforme o exigido neste Termo de Referência e a proposta da contratada. 

3.4.2. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta; assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

3.4.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.

3.4.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas as peças com avarias ou defeitos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), sem custos adicionais para a Administração, nos termos das Condições Gerais deste Termo de Referência. 

3.5. Obrigações do Município:

3.5.1. Comunicar à empresa as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto.

3.5.2. Fiscalizar o fornecimento, podendo sustar e recusar qualquer peça que não esteja de acordo com as condições e exigências já especificadas.

3.5.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

3.5.4. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. 

3.6. Controle e Fiscalização da Execução

3.6.1. Ao gestor e fiscal da contratação cabem as seguintes atribuições:

3.6.1.1.  Liquidação da despesa. 

3.6.1.2.  Autorizar a realização do pagamento devido. 

3.6.1.3. Dar andamento às questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.
3.6.2. A gestão do contrato ficará a cargo dos seguintes servidores, observadas as disposições constantes na minuta contratual anexa. 

a) O gestor indicado para a presente contratação é o Secretário de Infraestrutura e Administração, Airton Leandro Heberle, telefone: (51) 3651-1744, e-mail: infraestrutura@saojeronimo.rs.gov.br. 

b) O fiscal técnico e administrativo indicado para a presente contratação é Sargento do CBM Marcelo Machado Silva, telefone: (51) 99707-3416, e-mail: marcelo-silva@cbm.rs.gov.br. 

3.5.2.1. Havendo necessidade serão designados suplentes para os gestores acima definidos.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO

4.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de contratação direta em razão do valor para manutenção de veículos, com fulcro no artigo 75, inciso I, § 7º da Lei 14.133/2021.

4.1.2. Em observância ao § 3º do artigo supramencionado, a contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 2 dias úteis, prazo reduzido em virtude do disposto no inciso II, art. 2º
 da Medida Provisória n.º 1.221 de 17 de maio de 2024. 

4.2. REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.2.1. O regime de execução do contrato será por Regime de Execução Empreitada por Preços Global, com adjudicação pelo menor preço. 

4.2.1.1 A adjudicação por menor valor unitário não foi adotada observando-se, sobretudo, a manutenção da garantia legal, a celeridade da qual depende esta contratação, bem como seu baixo valor estimado. 

4.3. PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

4.3.1. Considerando o disposto no inciso IV, art. 49 da Lei Complementar 123/2006, não será aplicado o tratamento diferenciado e simplificado a que se refere à participação de ME/EPP/MEI.
4.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.4.1. Por se tratar de uma contratação cujo valor estimado é de R$1.580,00 (mil quinhentos e oitenta reais), valor inferior a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (14.976,50), serão dispensados parcialmente os documentos de habilitação, cabendo à contratada apresentar:

4.4.1.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas;

4.4.1.2. Certidão Negativa de Tributos Federais, incluídos os débitos previdenciários;

4.4.1.3. Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

4.4.1.4. Declaração de que não se emprega menores de idade, art. 7º, XXXIII da CF.

 4.4.2. Qualificação financeira

4.4.2.1. Não será exigida documentação referente à qualificação financeira.
4.4.3. Qualificação Técnico-Profissional 

4.4.3.1. Não será exigida documentação referente à qualificação Técnico Profissional.

5. CRITÉRIO DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO:

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, e será paga em parcela única.

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.1.1.1. não produza os resultados acordados;

5.1.1.2. deixe de executar, ou não execute com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o seguinte critério:

5.2.1. A conclusão do serviço e na verificação do funcionamento adequado do veículo e da instalação correta das peças fornecidas.


5.3. Do recebimento

5.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, na data prevista de início da execução, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 5.397/2024).

5.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente oriunda da contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

5.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

5.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

5.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

5.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.3.6. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

5.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados da data de recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5.3.14. Emitir Termo de Recebimento Definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou documento equivalente, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

5.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.4. Liquidação
5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança pelos fiscais e gestor do contrato, correrá o prazo de 5 dias úteis para fins de recebimento definitivo e liquidação dos serviços, e no prazo de 10 dias úteis no que diz respeito ao fornecimento de peças na forma deste item.

5.4.2. Para fins de liquidação, os fiscais e gestores devem verificar se a Nota Fiscal (ou documento equivalente) apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do emissor nota fiscal serem de mesma titularidade da empresa contratada;

d) os dados do contrato e do órgão contratante;

e) o período respectivo de execução do contrato;

f) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

5.4.4. Após o recebimento definitivo e a liquidação a Nota Fiscal ou documento equivalente será encaminhado para pagamento à Coordenadoria de Contabilidade.


5.5. Prazo de pagamento
5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 8 dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade no que diz 

respeito à realização do serviço, e em 10 dias úteis no que diz respeito ao fornecimento de peças conforme seção anterior.

5.5.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) A contagem do prazo para liquidação se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente pelo Fiscal ou Gestor da Contratação.

c) A contagem do prazo para pagamento se inicia com o recebimento da Nota Fiscal ou documento equivalente na Coordenadoria de Contabilidade.

5.6. Forma de pagamento
5.6.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária em conta corrente, agência e banco indicados pelo contratado na proposta ou na nota fiscal.

5.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária para pagamento.

5.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente contratação, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

1. 
Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Órgão: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO

Unidade: 01 - ORGANIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Proj./Ativ: 2.017 - MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO - FUNREBOM 
59 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - 0753 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSO

2. 
Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Órgão: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO

Unidade: 01 - ORGANIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Proj./Ativ: 2.017 - MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO - FUNREBOM 
57 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - 0753 - MATERIAL DE CONSUMO

8. PENALIDADES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e subsidiariamente a Lei Municipal nº 4.117 de 14 de setembro de 2022.

São Jerônimo, 03 junho de 2024.

	Termo de Referência assinado por:

Airton Leandro Heberle

Secretário de Infraestrutura e Administração
Matrícula n.º 14.139 

Marcelo Machado Silva 

Sargento do CBM de São Jerônimo
Matrícula n.º 3146278


MODELO DE PROPOSTA

	CONTRATAÇÃO DIRETA – PROCESSO Nº /2024

	Razão social completa/Nome completo da licitante:  



	CNPJ/CPF da licitante:

	Endereço completo da licitante: 

	E-mail da licitante:

	Telefone da licitante:

	1 – OBJETO: 

ITEM

DESCRIÇÃO

CATMAT CATSER

PDM

UN.

QTD.

MÁX. UNI R$
TOTAL

ESTIMADO
 R$
01

BARRA AXIAL

–

13798

PEÇA

01

02

TERMINAL DE DIREÇÃO DO LADO DIREITO

–

12654

PEÇA

01

03

ROLAMENTO DE RODA DIREITA

–

11801

PEÇA

01

04

BUCHA DE BANDEJA DIANTEIRA

–

12445

PEÇA

04

05

MÃO DE OBRA

3565

–

SERVIÇO

01

VALOR TOTAL:

2 – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados do recebimento da Proposta de Preço.

	3 – INFORMAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA EM TITULARIDADE DA LICITANTE:
Banco....................... Agência................. Conta Corrente.....................

	4 – DECLARAMOS O QUE SEGUE: 

a) cumprimos os requisitos para a habilitação e declaramos que a proposta está de acordo com as exigências do Termo de Referência, ainda, atestamos a veracidade das informações, e estamos cientes da responsabilização na forma da lei;

b) que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________, inscrito(a) no CPF sob o nº __________________, e no RG sob o nº_____________ , residente na Rua________________, nº ___________, Cidade____________.

São Jerônimo, ...... de............................... de .........

_______________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE


 MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
__________(Razão Social)________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do artigo nº 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    )
.

__________________, ____ de ____________ de _______. 

___________________________________

(Assinatura do responsável pela empresa)

� DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, Decreto n.º 5.426 de 02 de maio de 2024 DECLARA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA NA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, AFETADAS POR CHUVAS INTENSAS, COBRADE 1.3.2.1.4, CONFORME PORTARIA 260/2022- MDR. Disponível em: https://saojeronimo.rs.gov.br/uploads/diariooficial/28183/DO2053_02052024_MAI02.pdf. Acesso em: 29  mai 2024.


� Art. 2º  Os procedimentos previstos nesta Medida Provisória autorizam a administração pública a: [...] II - reduzir pela metade os prazos mínimos de que tratam o art. 55 e o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, para a apresentação das propostas e dos lances, nas licitações ou nas contratações diretas com disputa eletrônica;


� Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
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